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O Aventureiro é uma praia que se localiza em Ilha Grande, Angra dos Reis, Estado do 

Rio de Janeiro. Sua composição socioambiental é formada por grande diversidade de fauna e 

flora e sua população é formada por povos tradicionais. A Ilha está inserida na Área de Proteção 

Ambiental (APA) de Tamoios e ao longo dos anos apresenta cada vez mais conflitos sociais, 

ambientais, políticos e jurídicos, nos quais membros dos poderes Legislativo e de Angra dos 

Reis vêm negligenciando as necessidades dos povos originários locais, além de expressamente 

elaborarem projetos de leis que pretendem invalidar a APA para construir uma "Cancún 

Brasileira". Nesse sentido, o principal enfoque da pesquisa é a análise dos projetos de leis que 

ameaçam o meio ambiente e a comunidade caiçara do povo do Aventureiro. No Brasil, os 

mecanismos democráticos de gestão de território em unidades de conservação são observados 

através do estudo da relação dos povos tradicionais – como a comunidade caiçara do 

Aventureiro - com a localidade onde vivem e as constantes interferências externas de um 

mercado imobiliário opressor e do próprio Estado que negligencia esses indivíduos. O conflito 

socioambiental é direcionado como um objeto de pesquisa devido às complexas disputas dos 

atores sociais para se estabelecerem em determinado território. Ao propiciar os projetos de lei 

-no âmbito estadual (Célia Jordão) e federal (Flávio Bolsonaro) - em que se enuncia a 

municipalização das unidades de conservação da Costa Verde, incluindo o Aventureiro, o 

Estado contribui para a promoção de uma "Cancún Brasileira” que favorece a pressão do 

mercado imobiliário na região. O interesse de setores econômicos nas unidades de conservação 

dá-se devido à beleza natural da localidade que possui potencial para atrair turistas. Nessa 

perspectiva, os caiçaras buscam reivindicar o seu território de origem em face aos mecanismos 

que pretendem silenciá-los e excluí-los, rememorando o conceito de “povos e comunidades 

tradicionais” da legislação federal, no qual se enquadram. Atualmente, a Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável do Aventureiro possui uma Associação dos Moradores da Praia 

do Aventureiro (AMAV) e um conselho deliberativo em conjunto com o INEA, comunidades 

locais, órgãos ambientais e ONGs. A AMAV influenciou a mudança de unidade de 

conservação, sendo que o Aventureiro mudou de Reserva Biológica - a qual não permitia 

presença de pessoas - para RDS. A pesquisa se utiliza de método qualitativo por meio de análise 

documental a fim de analisar os atuais projetos de lei que impactam na RDS Aventureiro, além 

de observação participante. A comunidade do Aventureiro se organiza por meio da associação 

de moradores e do conselho deliberativo da RDS-Aventureiro, além de participar de grupos de 

estudo a respeito dos projetos de lei e comparecer em audiências públicas, objetivando a 

resistência contra as ameaças externas de setores econômicos e, muitas vezes, do próprio Estado 

brasileiro.  
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